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ATOS DO PODEI EXECUTIVO 

(E) no 012 de 17 de março de 1976 

Delega competência ao Seeretflrio de Saúde e Ação 
S ocial , )3ara des'Ígnar méàlcos, enfermeiros e farmacêutlcos­
bioquimlcos para ser viços de plantão hospitalar. 

O Governador do Território Federal do A ma pá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
ite-m 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 fle janeiro de 1969, 
combinado com o artigo 12 do Decreto·Lel n.0 200, de Z5 
de janeiro de 1967, 

RESOLVE: 

Ar t. 1.o - Delegar compet ência ao Secretário de Go­
verno de SaúGle e Ação Social para, «ex-,i» do disposto no 
Decreto n.o 62.460, de 25 de marqo de 1968, designar Médi­
cos, Enfermeiro~ e FarmacêuUaos-Btoquímicos para serviços 
em regime de plentão, nas unidacles hospitalares da SESAS. 

Art. 2.o - Revogsdas as disposições em contrário. 

Palácio do Sete-ntriào. em Macapá, 17 de março 
de 19711. 87Q da República e 33.0 da Criação do Território 
Federo1 do Amspá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

Rubens de Baraú na 
Secretávio de Saúde e Aqãa Social 

(P) n o 0214 de 29 de fevereiro de 1976 

O Governador do Terrüórlo Federal do Amapá, usan­
do !las aiFibuições que lhe 8ãa canferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n .0 41 1, de> OS de janeiro de lll69, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 0 111 /76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o Cap. PM Cel•o Souza Soares 
Chefe do Estado-Maior da Policia Militar do Território Fe­
deral do Amapá, para exercer acumulativamente, em subs­
tituição, o esrco de Comandante da Policia j! referida, du­
rante o Impedimento do respectlvo titular, a contar de 05 
ee feverelwo do corrent•. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposiçõea em contrArio. 

Palécio do Setentrião, em Macapá, 29 de fevereiro de 
1976, 87.0 da República e 33. 0 rla Criação do Território Fe­
deral ào Amapá. 

Arthu11 Atevedo Henning 
Govenador 

(P) fl .o 0215 de 2!l de fevereiro de IQ76 
O Governador do Terl'itllrlo Federal do Amapá, usan­

do dail atribuições que lhe sã0 c0nferidas pelo artigo 18, 
Item Il, do Decrete-Lei nç 411. de 08 d!i! janeiro de 1869, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 01451711-SEGUP, 

f'tiiOLVE: 
Art. 12 - Deilil!nar o Cap. PM Celso Souza Soares, 

Chefe do Bstado-Maior da Pollc:ia ~litar deste Território, 
para extrcer acumulativamente, em substituição, o cargo 
df' Comandante Geral Interino da referida Polícia, duu:mte 
o im pedimento do respectivo titular, a partir de 15 d.e fe­
vereiro do cernPlte ano. 

Ar\. 2.0 - ne-v~ ~"a das as àlsposições em aontrárlo. 
Palácio do SetC':- 'rião. em Ma capá, 29 de f evereiro de 

1076, 117.' da República e 33.0 da Criação do Terrltória Fe­
àeral do Amapá. 

Arthur Azeved6 Hennlng 
Goveraador 

(P) n° 0216 de 29 de fevereiro de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá. usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, ào Decreto·Lei n° 411. de 08 de janeiro de 1969. e 
tendo em vista o que consta do Processo n" 0142 76-SEGUP, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Designar no11 tPrmos dos artigos 72 e 73. 

da Lei n.• 1711. de 28 de 011tubro de 1952. o Capitão PM 
Celso Souza Soares, Chefe do Estado-Maior da Pnlícia Mi­
litar desta Unidade, para exen::er acumullltlvamente, em 
substitulC~ã0, o cargo de Secretário d e Segurança P ública. 
do Quadro de Funcion&rios deste T e rritório, durante e im­
pedimento do respect!v0 titular, a partir de 17 cte fevereiro 
do corrente ano. 

Art. :1.0 - Revogadas as di!poslçces em contrá rio . 
Palácio do Setentrião. em Macspá, 29 de feve-reiro de 

1976, 87.0 da República e 33.0 da Cria~ào do Território Fe­
deral t'lo Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

tPl n.0 02 17 de 29 Gle feverelrc de 1976 

O Governador do Terrltério Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art!go 
18. llom li, do Deereto-Lei n ° 411, 1e C8 d e janeiro de 1969, 
e tendo em vista o quot consta do Processo n° 0160/76-SEGUP', 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Design ar o Cap. PM Celso Souza Soares, 
Chefe do Eshdo-Malor da Polfafa Mililar do Território 
Federal de Amapá. para exercer acumulativamente com a 
função de Comandante Geral Interino da rE>ferlda Policia e 
o cargo de Secretário de Sesurança Pública, durante o 
Impedimento do respectivo titu lar, a partir de 29 de feve­
reiro do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas a1 disposlfÕes em contrário. 

Palácie do Se,.mtriào, em 1\tacapá, 29 de fevereiro de 
1976, 87.0 da República e 332 da Criaçh lio Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n." 8218 de 05 de mar,o de 1g75 

O Governador do Terrllóri; Federal df> Amapá, usan­
do das a~ribui.ções que lhe sio eonferidas pelo artigo 18, 
Item II , do Decreto-Lei n.0 411, d i! 08 de janeiro de 1969, e 
tendo im v ista o que comta do Oficio n 9 109/76-AS f>LAN , 

RESOLVE: 

Art 1 Q - Designar Osaar Cabral de Melo, Técnico 
para o Pr~grama de Modernização Administrativa dos 
Terrlt~rios Federai s. para viajar da sede de suas 
atribu ições - Macapá - até Br;sília, capital lo Distrito 
Federal, a fi m de participar da r&união da Comissão de 
Estudos 8obre a reformula<;-ão do Decreto-Lei nQ 411 de 08 
da janeiro de 1969, no perlodo dt 07 a 10 de março do 
corrente ano. 

Art. 2.0 - RevogPdas as disposiçõe s em contrário. 

Palácio do Setl'ntrião. em M11capá, 05 de março de 
1976, 87.0 da República e 33.o da Cria~ão do Território Fe­
deral do Amapá. 

Ar thur Azevedo Hcnning 
Governador 
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As Rcpartiçõrs Ptíblicas 
Tenitoriai~ deverão r<:'meter o 
<'xpedien te destinado à publi­
caçiio neste DIARIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

E ~f~EDIFNTF ~ .JI~ .!!.. .&d! .,.,.,Jj 
As r.> '--nrtições Públicas 

cingir-sc-ão às assinaturas 
anuais reur~vadas até 23 de 
~evereiro de cada ano c às 
iniciadas, em qualquer época 

IMPRENSA OFJCIAL 

As reclamações ·pertinen­
tes à matéria re tribuída n os 
ca sos de e r ros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t-scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 boras, e das 
15:00 às 17:00 boras, no máxi­
mo até 72 bora~ após a salda 
dos Ói'gilos oficia is. 

~~ 
DIRETOR 

l 
pelos órgãos competentes . 

Iranildo Trindade Pontes 
- ~~ 

DIARIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­

j nhados de esclarecimentos 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPA 
-.G?-~ 

ASSI NATURA S 

quanto a sua aplicação, soli-

1 
citamos usem os int<'ressados 
preferencialmente cl1equc ou 
vale postal. 

Os origmais deverão ser 
(1a tilografados e autenticados. 
rrssalvadas. por quem de di­
reito rasuras e emendas . 

Anual Cr$ 50,00 
Semestral. . (( 25,00 
Trimestral . (( 12,50 
Número avulso (( 1,00 

~ 
«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-

Excetuadas as para o ex- ra no Salão Nacional e Internacional ela Imprensa da 
tcrior, que serão s e m p I' c COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel>>. 
an uais as assinaturas poder- . . . ~· . _ 
sc-ão tomar, ('Jn qualquer Para ~~Clht_ar aos assman- A .1m _de evitar soluça_o 
época por seis meses ou um tes a vcn!lcaçao do prazo de de contmmdarlc no recebt­
ano. ' validade de StlRS assinaturas, mento doR jornais, devem 

na parte supt>rior rio endere- os assinantes providenuiar a, 
A~ assinaturas vencidas ç.o vã~ im[H'ess?s os núm,eros I respectiya . re~o:·ação ?Om 

poderao sct· sus pensas sem I do ~alao de rcgtslro o mes e antecedencm numma de t.rmta. 
aviso pr évio. o ano em que Undará. (30) dia s. 

Os suplementos às edi­
t;Õ(;S dos órgãos oficiais s ó 
se [ornccerâo aos assina ntes 
que as Eolicilarem no ato da 
assinatura. 

o funcionário püblico re­
d eral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
d esconto, deverá prova r es ta 
c·ondição no ato da assinatura. 

O custo de cada exemplar 
at rasado do s órgãos oficiais 
será, na " enda avulso acres­
cida de Cr$1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

--------------------
(P) n.0 0219 de 05 de março de 19.76 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 13, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de jonPiro de 1969. e 
tendo em vista o que censta do Ofício n9 108/76-ASPLAN, 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Designar Ana Báibara And1 a de Santos, 
ocupante do ce~rgo i solado de provimento em comlssão, 
r. ímbolo 7-C. de Chefe do Setor de OI'ganização Adrrtll'liS­
trativa, do Quadro de Funcionários do Governo deste 
Território, para viajar da sede de suas atribuições - Ma­
capá - até Belém, capital do Estado do Parfl, no trato de 
assuntos do inte resse da Adm inist ração am&paense, no 
período de 06 a 08 de março do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 05 de março 
de 1976, 87.0 da República e 33° da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(F') nº CJ22lJ de 09 de março de 1976 

O Governador do Território l<'ederal do Amapá, usan­
do das atrlbuir:ões que lhe sãe C(mferidas pelo artigo 18, 
1tem II, do Deereto-Lei nº 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 122/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. J.O - Designar João Souza, Assi~tente G<:lmer­
cial, nível 12-A, lotado na Secretar ia de Obras Públicas e 
Leopoldlno Freitas da Trindade. Ser vente, nívei 5, lotado 
na Se•: retaria de Educação e Cultura, para substituirerA 
como membros, Maria Terezlnha Monteiro Banhos, Técnica 
em Contabilidade, l'lível 15-B e Wimmer Ribeiro, Técnica 
em Contabilidade, nivel 13-A, ambas lGtadas na Secretaria 
de Administração e Finanças, todos pertencentes a0 Quadro 
de Ft.HJ.ciot~llrlos do Governo deste Terl'itório , na Comissão 
instituída através do Qecreto (P) nº 0002, de 07 de janeiro 
do corrente ano, encarregada de proceder levantament0 
contábil dos documentos arrecadados pela Comissão d>! ln­
quéuito Administrativo, instituída pelo Decreto (P) n .0 084 1, 
de 10 de cutubre çle 1975, na Delegaola de PDlicia de 
Santana, 

Art. 20 - Revogadas a~ disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 05 de março 
de 1976, 87.0 da Repúbliea e 33.0 da Criat:ão do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henniog 
Governaqor 

(P) n." 0222 de 05 de março de 1975 

O Governador c:lo Território Federal do Ama pá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo Pl, 
item li, do Decreto-Lei n° 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo nº 120/ 76-SEAC, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Exonera r a pedido, nos termos do artigo 
75, item I, alí nea «a», da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 
1952, Mércia Maria Sa les de A'1drade, do cargo isolado c:le 
provimento em comissão, símbolo 5-C, de Diretora da Di­
visão de Colonização. do Quadro de Funcionários do Go­
verno deste Território, a p:ntir de 1.0 de mar <;G do corrente 
ano. 

Art. 29 - Revogada s as disposições em contrário. 

Palácio do SetE'ntrião, em Maeapá, 05 de mar(?o 
de 1976, fl7º da República e J3Q da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Ar thur Azevedo Henning 
Gover nador 

(P) n Q 0224 de 05 de m:.J I'GO de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, de 
acordo com o c:rtige 12, it~m III, da Lei n.• 17 11, de 28 de 
outubro de 1952, e tendo em vista o qye consta do Proces­
so n.o 120/76-SEAC, RESOLVE, 

Nomear o Engenheiro Agrônomo Vandim Alves Ro­
drigues, para exercer o cMgo iso lado de provimento em 
comissão, sírr.bolo 5-C, d:! Diretol' da Divisão de Coloniza­
ção, do Quadr0 de Funcionários do Gove:mo deste Tel'ri­
tório, a partir de 1.0 de marqo do corrente ano. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 05 cie março de 
1976, 87º da República e 33º da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

D .rreço 

Arth ur Az~vedo Henning 
Governador 

do exemplar: 
Cr$ 1,00 
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--------------------------------~·~-------~--------------------------
Cootrntn Nº UOOI /76-{'J 

Aprovo: 

Arthur AzE>vedo Henning 
Governador 

Contrato r" ...,n11pra e v 11da de aerona­
ve que ce bz , n. o GoveJ no do Territó­
li-io ~~edera l d') Amapá e a brma Motortec 
Indústria Aeronáutica S/ A. 

Pelo pre~ente instrumento particular de Cempna 
e VePda, Governo do Território Federal do Amapá, 
entidade de Direito Público, com sede em Macapá, 
Capital do Território Federal do Amapá, doravante 
designado Comprador, representado p elo Exmo. Sr. 
Secretário de Administração e Finança~. Sr. D omí­
cio Campos de Magalhães contido na permissibih­
dade prevista no artigo 11 do Decreto-Lei n.0 200 
de 25 de fevereiro óe 1967 combinado oom o dis­
posto no Decreto ('E) nº O:H· GAB de :W de outu­
bro de 1975 e a Sociedade Comercial MObortec 1 

Indústria Aeronáutica S/A, e5tabelecida na cidade 
da Guanabara - Estado do Rio de Janeiro à Av. 
Franklin Roosevelt nº 137 - 11.0 andar, daqui por 
diante denominada V endt dora, -r·Ppresenuada por 
Dr . Armindo GonQalves da Silva, Gerente Geral de 
Markt--ting, com C.P.F. n° 012491697/04, tem como 
certo e ajustaoo o contrato em referência, donfor­
me as oláusulas e condições abaixo especificadas. 

Clúusula Primeka - O Vendedor nos termos 
da proposta n. 0 DPMA - Prop. Qg5/76 cuja cópia 
faz parte ~ntegrant~> e inseparável deste acordo, se 
obriga a vender ao Comprador. a Aer•onave EMB -
820 - Navajo, conforme, obrigatoriam ente, fiel e 
rigorosamente as esp,..cificações cor.~tante da pro­
posta em epígrafe. 

Cláusula Segunda - O valor total da compra 
e venda, é na ordt>m de Cr$ 2.945.230,00 (doi's 
milhões, novecentoc;; e qua renta e cinco mil e du­
zentos e trinta cruzeiros), despesa que correrá a 
conta dos recur~os d estinados ao Governo do TeP­
ritório Fedenal do Amapá. 

Parágrafo Primeiro - Não estão incluídos no 
valor total do preço da aeronave prevista na 
cláusula primeira deste instrumento, os tributos de 
IPI e ICM, em face do Comprad0r encontrar-se 
isen to do p&gamento desta obrigaçi'io, como pessoa 
jurídica de Dire~o Búblico. 

Cláusula Terce?ra - Todos os pagamentos cor­
respondente a compra da aeronave, serão efetua­
dos pela Secretaria de Administraçãe e Filianças 
do Oomp!iador, obedecendo a proposta do Vendedor, 
da seguinte e oa forma abaixo: 

Parág11afo PPirr/eiro - Quantia igual a Cr$ 
589.046,00 (quinhentos e ottenta e nove mil e qua· 
reota e seis cruzeiros) correspondente a 20% (v)n­
te por cento) do valor total da aeronave, no aoo 
da assinatura do p.resente instrumento. 

Parágrafo Segund0 - O valor re:-.tante na or­
dem de Cr$ 2.356.184 ,00 (dois milhões. trezentos e 
cinquenta e seis mil, cento e oitenta e quatro oru­
zeiros) será pago no ato do recebimento da aero­
nave. 

Oláusula 0na' t~ - O prazo da entPega da 
aeronave é de 120 f~eot1 e vinte) dias qorridos a 
contar da data da publicação deste instrumento, 00 

DiáPio Oficial do Comprador. 

ClAusula Quinta - A aeronave sepá ~ntregue 

ao Comprador pelo Vendedor na cidade de São 
José dos Campos - Estado de São Paulo. 

Cláusula Sexta - Será de exclusiva responsa-
1-)iJidade do ComprPrlor, a retirada da aeronave da 
fabnca no prazo e!ttipulado na cláusula quarta. 

('}8u-:ula Setir.1 - Fm caso de atrnso na ell­
t· ega da aeron11ve f lém do prazo previsto na cláu­
sula quarta, obiiga o V tndedor ao pagamento da 
multa de 0,3% (três décimos) por cento, por dia 
que exceder ao úHimo estipulado para Emtrega, cal­
culado &obre o val n1 globs;l deste contrato. 

Cláusula Oitava -· Ficará susp<>nso qualquer 
:Jgamento r.o VtndE>dor, em caso de aplicação de 

multa por atraso na entrega da aeronave, até que 
S"'ja efetuaria o depó!'ito ou resgPtRda a quantia 
correspond·entP. 

Cláusula Nona - Os prejuízos causados com 
relação ao presente contrato, comprovadamente de 
culpa do Vendedor, serão de sua inteira responsa­
bilidgde o r<!ssaroimento correspondente. 

Cláusula Décima - Para efC?ito de dirimência 
de qualquer dúvida , surgida em relAção a obser· 
vância dos termos de~te instrumento, o: contratan­
tes e lF·gem o Fc•ro de 1 <tacapá, Capital do Território 
Federal do Amapá, com exclusão de qualquer outro 
por mais p1 tvilegiado que seja. 

E, por assim estarem .tu sto e rombinados, fir­
mam o presente contrato em 1 O (dez) V'ias de igual 
teor e forma, na presença das duas (2) testemunhas 
abaixo nomeadas, para apenasmente um úntco efei­
to de direito. 

Macapil, 1 O de março de 1976 

Domício Campos de Magalhães 
Comprador 

Arm;ndo Gonçalves da Silva 
Vendedor 

Testemunhas: Ilegíveis 

Contrato Nº 0002/ 76-CJ 

Processo Nº 0009/ 76-GAB 

Termo de Cnntrato que entre si celebram o 
GoV'erno do Território FedE-ra l do Amapá e 
a firma Costa Sales Ltda para fornecimen­
to de cópias xerográfi~as, consoante de c! a­
ram abaixo: 

Preâmbulo 

Contratantes - Governo do Território Federal 
do Amapá, a seguir denomir.ado simplesmente 
Contratente, e a firma Costa Sales Ltda., doravan­
te designada Contr&tada . 

Local e Data -- Lavrado e assinado nesta ci­
dade de Macapá, Capital do Território Federal do 
Ambpá, na Av. FAB, n. 0 , no edifício sede do 
Governo do Território, Palácio do Setenti ião, aos 
15 {quinze) dias do mês de março do ano de 1976. 

Representantes- Representa o Contratante o Exmo. 
S ec re tário de Admmtstração e Finanças, Domício 
Campos de Maga lhães, por for do Decreto (N) nº 
034 de 30 de outubro de 1975 e a Contt>atada o 
Sr. George C. Araújo, Gerente da firma. 

Sede da Contratad a -· A Contratada t em sEde 
de suas at1vidades em Maca p?, ~.-apitai do Territó­
rio Federal do Amapá à Rua Când)do Mendes, n.0 

1079/83. 
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Furldaroento do Contrato - Este Contrato de­
corre da autorização do Exmo. Sr. Gov'er.nador, dis· 
pensando a Licitação relativa aos serviços de que 
t rata o prcoesso supra citado, baseado no artigo 
126, § 2.0 , alínea «d» do Decreto-Lei n.0 200 de 
25 de fevereiro de 1967. 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

Natureza dos Serviços e Forma de sua Execu­
ção - O objeto d ~ste Contrato é a execução dce 
serviços de extração de cópias Xeróx pela Contra­
t ada p/ atendimento das necessidades do Contra­
tante, mediante co ntrole sistemático efetuado pela 
Secretaria de Admini:sttla ção e Finanças, devendo 
ser obedecida integralmente a proposta apresenta­
da pela firma, que fa z parte do processo nº 0009j 76-
G AB, inseparavelmer1te. 

Cláusu la Segunda - Da Vigêneia 

VigêFlcia do Contrato - O Contrato vigirá à 
partir da data de sua publicação no Diário Oficial 
até 31 àe dezembro de 1976. 

Prorrogação - O Contrato poder·á ser pr·or;ro­
gado a critério do Contratante, fundada em con­
veniência administrativa , desde que tenha sido re­
querido pela Contratada durante a vigência do 
Contrato. 

Cláusula Terceira - Valor do Contra_to, Pagamen­
to e Dotações -

Valor do Contrato e Forma de Pagamento -
Pela execução dos serviços previstos o Contratante 
pagará mensalmente a medida em que os serviços 
forem sendo prestados pe-la Contratada, ao preço 
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a unidade. ' 

Dotação - As despesas decorrente-s deste Con­
trato, corr1erão inicialmente à conta dos Recursos 
do Fundo de Participação dos Estados, Distribo Fe­
der.al e Tenitórios, Programa 07070212.4-99 - Ele­
mento de- Despesa 3.1.3.2. - Administração Geral, 
conforme Nota de Empenho nº :~38, no va loP de 
Or$ 48.000,00 (quarenta e oito mil cruzeiros), emi- ' 
tida em 05/ 03/76 pelo Contratante. 

Cláusula Quarta 

Despesas - Todas as despesas com a execu­
c;ão do11 ser~ços correrão por conta da Contratada. 

Cláusula Quinta 

Reajustamento - O preço proposto, aceito e 
estipulado na cláusula própria é fixo e irreajustá­
vel. 

Cláusula Sexta 

Rescisão - Este Contuato podevá ser rescin­
dido de pleno direito, e unilateralmente pelo Con­
tratante, independentem.:nte de interpelação judicial 
ou extra-judicial, sem que a Contratada caiba direito 
a indenização de qualquer espécie, quando essa: 

a) - Não cumprir as obrigações estipuladas; 

b) - Transferir o Contrato a terd.:iras, no 
tod0 ou em parte, sem prévia autorização do Con­
tr-atante. 

Cláusula Sétima 

Foro - As partes elegem com exclusão de 
qualquer outro, o Foro de Macapá, Capital do Ter­
r j~ório Federal do Amapá, para dirimir qualquel' 
d.)lvida oriunda do present~ instrumento. 
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E, por estarem assim jU"~ "' 'l e ~ontratados, 
mandaram que lhes preparassem este instrumento 
em 10 (dez) vias, de · igual teor, para um só efeito, 
sem r;:suras ou emendas · o qual depois de Udo e · 
achado conforme perante as duas testemunhas 
adiante nomeadas e assinadas, a todo ato presen­
te, vai por todos sssinado , para que produza seus 
jurídicos e legais eneitos, eomprometendo-se as 
partes contr.ata ntes a cumprir e fazer cumprdr o 
presente Contrato, tão inteire e fielmente como 
se contém, em todas as suas ciáusulas e condições, 
pOI' si e seus sucessores, dando-o sempre por. fi.rme, 
bom e valioso, em juízo ou fora dele. 

Macapá, 15 de m a'rço de 1976. 

Domício Campos de Magalhães 
Contratante 

Geefige C. Araújo 
Contratada 

Testemunhas: 

Edemburgo Coelho àe Almeida 
Maria Izabel Ama•al 

Telecomunicações do Amapá S/ A 
TELEAMAPA 

COMUNICAÇÃO AOS ACIONISTAS 

Em cumprimento ao que dispõe o Decreto-Lei 
n .0 .2627, acham-se à disposição dos senhores acio­
nista s desta Empresa , em sua sede social, à Rua 
São José, nº 1884, nesta cidade, o Relatór:io da 
Diretoria, o Balanço, a Conta de Lucros e Per-das, 
o Parecer do Conselho Fiscal e dos Auditores In­
dependentes, referentes ao exercício findo de 1975. 

Mocapá, 18 de março de 1976. 

Victor Hugo Gerth B1litto 
Diretor Superintendente 

Comissão Permanente de Licitações 
AVISO DE EDITAL 

A comissão Permanente de- Licitação do Go­
verno do Território do Amapá, fas público às fir­
mas interessadas que acha-se abevta a licitação de 
Tomada de preços n.O 13/ 76-CPL, para fornecimento 
de 1.500 cadeiras tipo escolar. 

A licitaç.ão será roealizada no dia 02/ 04/ 76, às 
10:00 horas, na mvisão de Administração, sita à 
Rua Cândido Mendes nº 921 , em Macapá. 

Demais esclarecimentos poderão ser obtidos no 
endereço supra mencionade. 

Macapá, 18 de março de 1976. 
Luiz Gonzaga Pereira de Souza 

Presidente da C.P.L. 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 
Edital de N otifica~j:ão 

c 

(Pelo prazo de 10 'àez) Dias) 

Pelo presente Edital fica notificado Leogildg Maciel. 
atualmente em lugar lnaerto e não sabido, reclamante nos 
autos do ProeE:sso nº JCJ-Macal';\-1022/75, em que AGRISA­
Agricultura Industrial S / A é reclamada, de que tem o pra­
zo de 5 Ccincc}) dias, para contraminutar quereode, os Em 
bargos de Terceiro, interposto nos autos do supracltaào 
processo, pela já menci onada r eclamada. 

Secretaria cla Junta N: ':'onciliação e Julgamento de 
Macapá U\p), 16 de março de 1!176 . 

Euton Ramos 
Dii'fltoF de Secretaria 
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Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edita l de - Praoa. com prazo de 20 dias. 

O Doutor Juiz do Trab<~lho, Presidente da Junta de 
Concillação e Julgamento de Macapá 

Faz Saber a todo~ C'J'lantos o presr·ntP Flrl!tal virem, 
ou dele notícia tiverem llir 1 o di, 14 de abril d i 1976, 
às 12:30 horas, na sede c. , t •. .J··nta. à :\v. unque de Caxias, 
s.'no, serão levados a pL. ,,Ji('" prPgão de \ enda e arrcma­
taçiío, a quem oferecer o maior lance sja avaliação os bens 
penhorados na exec:ução movida por M a n o e I 
Cumaru, contra J D. de Oliveira bens esse~ encontrados à 
Rua ivlanuel Eudóxio Pereira, 2263 e que são os seguintes: 
Um veiculo, marca Ford, tipo Ptck- Up, cor azul, Chassis n° 1 
LA~ A PS 42.200, Placa AB-150~. combustível ga!'olina, ano 
1974, 06 aillndros O qual foi aval f: do em Cr$-8.000.00 
(oito mil cruzeiros). 

Quem pretender a arremntar ditos bens deverá 
comparecer no dia, hora e lN;Pl acima mencionados, 
ficando ciente de que deverá garantir o lance com o sinal 
corre~pondente a 2110 0 (vinte por cento) de seu valor. E, 
par<~ que chegue ao conhécim<>nto dos interessados, é passado 
o presente Edital, que será publicado no «Diario da Justiça" 
e afixado no lugar de costume, na sede desta .Junta. 
Mllcapá, 12 de marr;o ele 1976. Eu, 1\1" Eunice M. Araújo 
Aux. Jud.-02'.4 datflogra[ei. E eu. Euton Ramos Diretor àe 
Secretaria. subscrevo. 

Iracilda Câm 1ra Corrêa 
Juíza do 'i'rab.1lho 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1 o de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 

(Ct,ntinuação do número !Interior) 

. \rt. 19- Emíriga-proceder-se-á a votação pelo proces­
so simbólico, levantando-se fiiS que aprovarem as propostas 
e sendo feita a verificação pelo inv€'rso. 

§ 1.0 - As deliberaci\e~ ~erão iomadas pela maioria 
de votos, ll'ndo cada associado um só voto, não podendo 
no entanto. representar pot• procur;,c;ão outro associado. 

§ 22 - Nas eleições para cargo~ sociais e nas decições 
súbre recurst's de exclusões, a votação sera por escrutmio 
secreto. 

Art. 20 - Das ocorrências dc.s Asiembléias Gerais 
serão lan·adr~s atn~• circun~tãnciaius, assldad&s pelos mem­
bros presentes do Comelho Dfliberatlyo, Diretoria e Con­
selho Fisco!. 

tContinua no próximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em n I de jaReiro de 1955 

(Continuação do número anterior) 

Art. 43 - Em suas faltas e impedimentos o J 9 Se­
cretilrio ~ ~rá substltuldo pelo 22 Secretário ao qual compete: 

1) Substituir o 1.0 Secretário em todas as suas faltas 
e impedimentos; 

2) Lavrar atas e m;~is <~tos determinados pela 
Diretoria, 

3) Orga nizar e manter organizado o arquivo do 
clube. 

Art 44 - CompetP ao 1.0 Tesoureiro: 
l) Efetuar tecebimentos e pagarPentos e movimentar 

as conta8 bancárias, juntamente com o Presidente; 
2) Assinar recibos de roiina e procedr o balancete 

mensal; 
31 Organizar e manter o Inventário patrimonial e a 

escrita do clube; 
4) Guadar valores soci&is; 
5) Notificar sócios em atraso, promover cobranças ou 

punições que correrem de débitos para corr. e clube; 

Art.. 45 - r,, -;J!IS faltas e impedimentos o 1.0 

Tes"ureiro sera ~ub<Htuídn pelo 2.0 Tesoureir o, ao qual 
compete tra9alhar de ~omum acorclo com o 1.0 Tesourei ro, 
em tudo que se fizer nece'ISárlo para o perfeit-o andamento 
dos trabalhos da tesouraria. 

(ÇontiRua no próximo númer o) 

Clube dos Subtenenles e Sargentos do 
Amnprí - CSSAP 

(Continuação do número anterior ) 

Art. 19 ~ao poderes compctt>ntcs para solucionar 
ques;õcs soci<Ti~ c 'lrlministrativns: 

Diretoria 

Assembl<.'ia Geral 

SECAO IV - DOS DE\ Erms DOS SOCIOS 

Art. 20 - AIC.m rle outrns estipulado• neste Estatuto, 
siio deveres do~ sóo..io~: 

a - Comp'lrcccr lls reuniões de qualquer órgão ou 
co•ni!'~'io. ciP qu:• !'eja membro. participando dos tr;.~balhos e 
a<''1tandn suns decisões. sempre com escrupulo c dignidade; 

b -- Cr, nhcccr perfci!amc•Jltc o Estatuto Social. pro­
curando intc:rar-~e das resolucÕP$ c deciSÕl'S administrati­
vas, por que ~uas criticas e rcivindicaçõl's sejam proceden­
tes e justas. 

c - Não f;Jzcr comentário~ desonro~ .s par1 com o 
CSSAP e honr·1bilidadt' funcional de seus adminí~tradorcs, 

d - Não discutir nns depenMncias do C~SAP sobre 
assunto politico-pr11·tidúrio. 

e - Manter a ele\ ida compost uta e usar de cortczia 
c urbanidade. quer na ~ceie social, quer fora dela. princi­
palmente, quando em car!{O ou iun~;üo ele repn•sentn~;ão do 
CSSAP. 

f - Acatnr e re~peitar os demnis sócios, cspecinl­
mente os que estiverem no exercício de car~o ou de8em­
pcnho de qualqw•r miss:io. 

g - Preservar os bens c irltPresses do C:)SAP pro­
movendo. por meios dí~nos. o SCLl engrandecimento . 

h - Transmitir em ordem c em dia. dentro do p1·a7.o 
fixado, o cargo ou função que exerce e do qual tenha de 
se afastar. 

1 - Indenizar qualquer prcju zo causado ao CSSAP 
por si ou por qnem for responsúu~l. desde que por negli­
gência ou má k devidamente comprovado pela Dil·etoria. 

J - Solver com pontualidade qualquer débito l!ont raí­
do com o CSSAP. me~mo que deste tenha sido clesligado. 

I - Comparecer ü sede do CSSAP dentro do prazo 
fixado quando com·ocado por qu:-~lquer órgão ele adminis­
tração. 

m - Fxibir sua carteira social quando solicitado por 
Diretores e:-n qualquer situa~;ão e por fundonários, quando 

, credenciados para tal. 

n - Cientificar a Dirctorin. por escrito. qualquer 
irregularidade constatada c rcft'rente ao CSSAP. 

o - Tratar com urbanidade e rcspeit0 os funcioná­
rios do CSSAP deles ex igindo. quando necessário, igual 
tratamento. 

p - Não portar qualquer espécie de armn nas de­
pendências do CSSAP. 

q - Aceitar o julgamento c as penalidades canse­
quentes que lhes forem impcstas. em \"i rtude de prejuízos 
materiais P morai~ cnusados ao CSSAP por si ou pessoas 
de sua responsabilidade, ou seus convidados. 

r - Sujeitar-se juntamente com seus dependentes 
às inspeções de saucle periódicas, para ingresso nns pis<;i­
nas do CSSAP, que por ventura existirem. 

s - Apresentar, todas as vezes que quiser frequen­
tar a piscina. a sua carteira de saúde deddamcntc dsada 
e a de seus dependentes. que tam•)ém quiserem uli1.izar a 
mesn'a 

t - Niio concedt'r entrf'Viotas ou fazer pronuncia­
mento de qualquer natureza em nome elo Clube sem auto­
rização expressa do Presidente do CSSAP. 

u - Apresentação da provn de quitação, quando 
para isso for solicitado. sempre que tiver de exercer seus 
direitos sociais 

v - pedir liccnciamenio durante o período em que 
for con\'ocndo para o scr\'iço militat inicial. 

x - não ~c fazer acomp:'l"lha. ele dependente que 
esti\·er prestando o serdço milit:u inicial. 

(Continua no próximo número) 
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Seçretaria de Educação e Cultura 
ASSEADE / SOAC 

Convênio nº 006/76 - SO AC/ ASSEADEjSEC 
Empenho nº 139/76 - DF/SAF 

Termo de Convênio que entre si celebram a Se­
cretaria de Educação e Culturll e a Prelazia de 
Maeapá, para fins de Aàmlnistração, Manutenção 
e Funcionamento da (o) Grupo Escolar Paroquial 
«São Pedro do Beiro!>>, meàiá nte as cláusulas e 
condições seguintes: 

Cláusula Primeira - Lflcal, Data e Fundamento 
Legal 

- A0s seis (6) dias do mês de fevereiro de 1976 
(hum mil, novecentos e setenta e seis) nesta cidade ' de 
Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, a Se­
cretaria de Educação e Cultura, doravante denominada 
SEC, represe·ntada por seu Titular Luiz Ribeiro de Almei­
da com delegação de competência amparada no Decreto 
IN) nº 034/75-GAB/GTFA e a Prelazia de Macapá, repre­
sentada por sua Excelência Reverendíss im a Dom José Ma­
ritano, Bispo Prelado de Macapá, por este in~trumento de­
nomin'lda Prelazia, acordam pelo presente Termo de Con·­
vênio, estabelecer r;!s conãições para Administração, Manu­
t~nçtlo e Funcionamento da (o) Gru!')o EscoJ;1r Par-oqui:ll 
«São Pedro do Beiro!», localizada (o) à Bairro do Beiro! 
e com fundamento no Ofício n." 073/76-SOAC/ ASSEADE/ 
SEC de 15/01/76, origem do Processo n.0 05!\/76 - SEC. 

Cláusula Segunda - · Objetivo P Respensabllldades 

- Objetiva este Convênio receber o imóvel mencio­
n~.,do na Cláusula Primeira e definir linhas operacionais a 
r:i'ive l ele responsabilidades entre as partes aonvenentes, me-
diante adoção <: acordo dos seguintes encargos: · 

Parágrafo Primeiro - Compete a Prelazia 

a) .:..__ Ceder o prédio para funcionamento da (o) Gru­
po EsGotar Paroquial «São Pedro do Beiro!», cujas depen­
dências utilizáveis foram objeto do Processo n.0 055 /76-SEC, 

b) - Concordar com os valores já definidos para pa­
gamento de salas de au las e demais dep!'ndênelas listadas 
e capeadas pelo Ofício n2 073/76 - SOA C/ ASSEADE/SEC, 
origem do Processe mencionado na letra «a»; 

c) - Acnta r as determinações e orientações da SEC 
a trav~s da Coordenação do EnsinCJ de 1º Grau no tocante 
a pt·oblemas de ordem administrativa e pedagógica; 

d) - Não sublocar em parte ou todo flurar-1 te a vigên­
cia deste .ins trumento, quaisquer das dependência ora cedi­
das me dian te aluguel ou utiliza-las para fins estranhos a 
Educação; · 

e) - P roporcionar educação religio~a aos discentes, 
sem ônu-s para a SEÇ; 

f) - Comunicar a SEG todo e qualquer problema sur­
gido que possa prejudicar o estabeleGimento no tocante a 
administaraçào, manutenção e f uncionabiíidade; 

g) - Indicar mediante entendimento com a Direção 
do Estabelecimento, a permanência ou não do cor~o dG­
cente e administrativo à SEC, para conhecimento, aprecia­
ção e aprovo da Coordenação de Ensino de !." Grau, 
visando uma perfeita interação; 

h) - Matricular, visando atendimento ri.o presente 
ano letivo, um número de discentes compatíves com as 
salas de aulas rea lmente disponiveis nos t ermos da legis-
lação vigente; · 

i) -:: Finalmente , manter com a SEC os e ntendfmen­
tos necessários e)ntransferívels v isanda sanar . quaisquer 
problemas q ue presentemente afetem a funcionabilidade do 
Estabeleclmente nos nlves compatíveis com o ens ino. 

Parágrafo Segundo - Compete a SEC 

a) - Receber o imóvel objeto deste Termo de Con­
v ênio e autoriza r a Coorde na ção de Ensino d~ 1.0 Grau 
manter aom a Prelazia entendimentos que visem B cum­
prime nto fie l das cláusulas a cGrdac:las neste instrumento; ' 

b) - Ultimar providê ncias pa ra que os pagamentos 
d evidos a Prelazia nos termes do PreJGesso, n.0 055/76 --c­

SEC sejam pr0cessades dentro dos prazos legais at ravés 
da Secre taria de· Administração e Finanças - SAF; 

e ) - Manter o EstabeleclmentG, durante a v igência 
do prGsente Termo de Convênio, com o mataria! de con su- , 

mo em gel'al e equipamento escolar, r0o"eitando sempre as 
dlsponib)lidades físicas e iinanceiras aa· SEC, ficando o 
Núcleo de Apoio Administrativo através do Setor de Mate­
rial, com a responsab!liGlade de instrumentalizar o atendi­
mento; 

d) - Efetuar toGlas as reformas necessárias ao imó­
vel , deste que sejam resultantes do não funcionamento 
adequad0 ou ocorridas durante a vigência do Convênio, e 
de inteira responsabilidade da .SEC, viRando entregar no 
dia 31/12/76, data apraz'lda para àevoluqão das chaves a 
Prelazia, dand€l condições de higienização e habitabilidade 
para início do ano l~tivo imediato, cuja prorrogação do 
instrumento hábil dependerá de estudo e mútue acordo; 

e) - Ceder a Prelazia o pessoal administrativo e 
docente necessário ao funcionamento da (o) Grupo Escolar 
Paroquial ,<São Pedro do Beiro!>>, ficando a Coordenação 
de Ensino de 12 Grau com a responsabilidade de instru­
ment;alizal' a matéria, objetivando um perfeito funciona­
mento técnico - pedagógico; 

f) - Custear as despesas com o fornecimento de 
água pela CAESA e energia el~trica através da CEA, des­
de que utilizadas pelo Estabelecimento nos horários esta­
bel~cidos pelo calendário escolar da SEC. 

Cláusula Terceira - Prazo de Vigência e Prorroga-
ção 

- O p~esente Convênio terá a dura~ào de (12) me­
ses, contados de 12 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1976, 
findo o qual poderá ser renovado ou prorrogado, se assim 
convier as partes convenentes, podendo inclusive modifü:ar 
em todo ou em parte as condições nele estabelecidas. 

Cláusula Quarla Alocação e Execução das despe-
sas 

- As despesas para atender este Convê nio, serão 
alocadas no Programa AP/08390212.004, recursos do Fundo 
de Participa ção dos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
exercício de 1976, elemento de despesa 3.1.3 .2./0utros Ser ­
viços de Terceiros, conforme Nota de Empenho · n2 139/ 76-
DFtSAF e ser ão executadas pela Secretaria de Adminis­
tração e Finanças c_om suporte rfo P rocesso n.0 055{70-SEC, 
de cuj,o documento extraímos os seguinte~ dados: 

--,- - -
Estrutura, Valor Unitário 

ALUGUEL e quantidade Custo 
(1 2) Meses I MENSAL Madeira Alvenaria Jan./Dez.-76 

Cr$ 150,00 
I 

Cr$ 200,00 

Cr$1.800,00 12 I 
Cr$ 21.600,()0 

Cláusula Qulnía - RescisJJo 

- O não cumprimento das obrigações definidas neste 
in strumento, implicará em sua denúncia e consequente 
r eseisão, por qm•lquer das partes convenentes. 

Cláusula Sexta - Das Questões Judiciárias 

- Para dirimir qua isquer dúvidas sm·gidas durante a 
vigência deste instrumP.nto, fica ele ito, de comum acordo, 
o Foro da Comarca de Macapá. 

E, por estarem assim de acorGl.o, a Secretaria de 
Educação e Cultura e ~ Frelazia de Macapá, ratifiGam o 
presente Convênio, firmando-o com suas assinaturas e 
r ubricando todas as suas folhas, na presença de (2) teste­
munqas que igualmente o ass inam e rubricàm, aos (06) dias 
do mês s e fevereiro de 1 !l76 (hum mil, novecent&s o seten­
ta e seis), sendo este instrumento redi gido e emitido em 
(5) vias de igual t eor e forma. 

Macapá- Ap , 06 de fever eiro de 1976. 

L uiz Ribeiro de Almeida · 
Secretário de Educação e Cultura 

Dom Jo sé Maritano 
Bispo l?relado 

Test emu nhas: 

João Lour0r:0 da Silva 
Asse ssor do SUAÇ/ASSEADE 

Mary-Nancy Jucá Leite 
Assistente do SOAC/ ASSEADE 
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Associação de Crédito e Assistência Rura l do Terr itó rio Federa l do Amapá 

Balanço Geral Lev antado em 31/12/1975 
A T I V O PASSIVO 

DISPONÍVEL 
Caixa 
Bancos 

REALIZAV EL 
Adianta meL tos 
Contribuiçõ'-'s a Receber 

INVERSOES 
E QUIP. E INSTALAÇOES 

Máquinas, vrotores. Aparelhos 
Equipamentos Agrícolas 
Veículos 
Outros Equip. c Insta lações 

MATERIAL PERMANENTE 
Mat. Bibliog. c Filmotecas 
Móv. e Utens . em Geral 
Outros Mat. Permanentes 

VALORES EM TRANSIÇÃO 
Mat. de Cons. a UtiliL.ar 
Despesas Antecipadas 

COMPENSAÇAO 
Material de '1crceiros 

TOTAL DO ATIVO 

Jorg Zimmermann 
Secretário Executivo 

CPF 2U5149167;ti8 

6.41:3,48 
553.849102 560.262,50 

123,01 
340.72:~.00 340.846,01 

NÃO EXIGÍVEL 
Patrimônio 
Saldo de Exercício 

EXIGÍVEL 
Contas a Pagar 
Credores Diversos 
Retenções 

COMPENSAÇÃO 

1.019.259,58 
871.661,87 1.890.921,45 

245.626,29 
70,72 

3,40 24 5. 700,41 

30:3.101,08 
41.720,00 

484.990,00 

Responsabilidade por Materiais de Terceiros 858.662,37 

7.170,68 836.981,76 

5.993,18 
155.714,64 

20.570,00 182.277,82 1.019.259,58 

123.503.77 
92.750.00 216 253,77 

858.662,37 

2 . 995.~8-!.23 I TOTAL DO PASSIVO 

Joã·o Humbe rto de A1.evedo 
Coordenador Administrativo 

CPF 001504361 

6.b5.~84,23 

Ubiratan Rodrigues da Silva 
Chefe do Setor de Contabilidade 

CRC/PA - 2110 
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Associação de Crédito e Assistência Rural do Território Federal do Amapá 

Demonstrativo da Conta «Encerramento do Exercício» em 31/12/19?5 

Pessoal 

MateDial de Consumo 

S erviços de Terceiros 

Encargos Diversos 

Equipamentos e Instalações 
:as. -'i.~· 

Material Permanente 

DÉBITO 

Despesa dg Exercido 

Saldo:·para o Exercício Seguinte 

TOT-AL DO DÉBITO 

Jorg Zimmelimann 
Seantário ExeeutiYO 

CF'F-20;,749167/ 68 

3.528.324,65 Contri!buições 

719.609,60 Recursos c/Dest. Especial 

751.884,11 Receitas Diversas 

855.769, 17 

1.411.322,13 

143.309,00 

CRÉDITO 

7 .661. ::!92,96 

310.650,00 

225.081,73 

7.410.218,66 I Receita do ExeFcício 

871.661 ,87 Saldo do Exercício Anterior 

8.197.124,69 

84.755,84 

8.281.880,53 TOTAL DO CRÉDITO 

Jo~o Humberto de Azevedo 
Coordenador AdmiJM.drativo 

C PF -00 1504ill'n 

8.281 .880,53 

Ubiratan Rodrigues da Silva 
Chefe do Setor de f~ontabilidade 

CRC/~A-2110 


	

